
ESTADO DO PARANÁ

TRIBUNAL DE JUSTiÇA

Curitiba, 25 de fevereiro de 2014.

Ofício Circular nº 03/2014

Assunto: Resolução nº 01/2005- CSJES - Alteraç5ü pela Lei 17833/2013 -

destinação das custas processuais.

Senhor Juiz,

Considerando que no âmbito dos Juizados Especiais é a Resoluç50 nº 01/2005-

CSJEs que regulamenta o procedimento para recolhimento das custas, despesas

processuais, taxa judiciária, bem como o preparo recursal, informo que em

virtude do edição da Lei nº 17.833/2013 o destino das custas processuais sofreu

alteração passando a ser destinado paro o Fundo do Justiçi1.

Atenciosamente,

~ •••>~~

Desª. DULCE MARI
2ª Vice-Presidente
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Lei 17833 - 19 de Dezembro de 2013

Publicado no Diário Oficial nO. 9110 de 19 de Dezembro de 2013

Súmula: Altera notas das Tabelas Anexas do Regimento de Custas do Estado do Paraná - Lei n06.149, de 9 de setembro de 1070. aller,1I1.<1em seus
anexos pela Lei n° 16.741, de 29 de dezembro de 2010, o 9 2° do art. 3° e o art. 4° da lei nO 13.611, de 4 de junho de 2002 e revogn os inciso~, VI!! c XX do
art. 3° da lei nO 12.216, de 15 de julho de 1998.

A AssembJeia Legislativa do Estado do Paraná decretou e eu sanciono a seguinte lei:

Art. 1° _Fica alterada a nota 2 da Tabela I, a nota 10 da Tabela IX e a nola (mica da Tabela X do Regimento de Custas do Estado do Paraná - Lei nO 6.149,
de 9 de setembro de 1970, alterada em seus anexos pela lei nO 16.741, de 29 de dezembro de 2010, passando a vigorar com a seguinte reCl8ção:

"ANEXO

TABELA 1
DOS ATOS DOS TRIBUNi\JS DE JUSTiÇA

NOTA 2 -/\ arrecadação total será recolhida ao Fundo da Justiça

TABELA IX
ATOS DOS ESCRf\lÃES DO civa, Fl'MiLIA E DA FAZENDA

NOTA 10 - As custas processuais dos Juizados Especiais Civeis correspondcm a cinquenta por cento dos valores apontados no item 1e <'I SUC!
arrecadação serarecolhida ao Fundo da Justiça.

TABELA X
ATOS DOS ESCRf\lÃES DO CRIME

NOTA - As custas processuais nos Juizados Especiais Criminais correspondern a cinQuenta por cento dos valores aponlados no item 111,!('[ra ~<'I~(! Clsua
arrecadação será recoll1ida ao Fundo da Justiça."

Art. 2°. Fica alterada a redação do 9 2" do art. 3° e o art. 4° da Lei nO 13.611, de 2002, Que passarn a vigorar com a seguinte redação:

-Art. 3°( ... )

92° Se desprovido ou não conhecido, uma vez transitada em julgado a decisão, o valor deverá ser transferido, desde logo. medíclllte guia. par:'! ;j crm!a do
Fundo da Justiça,

Art. 4° As custas processuais, plevislas nos incisos 11,111,N e Vdo art. 1°. e incisos le 11do art. 2°, bem como as cuslas recur~:;;:lis nos JuiZéJo:Jos[spcclai<;,
serão recolhidas por ocasião do preparo ao Fundo da Justiça.~

Art. 3°. FicClm revogados os. incisos VIII e XX do art. 3° da lei nO 12.216, de 1998.

Art. 40
• Esta Lei entra em vigor na data da sua publicação.

Palãcio do Governo, em 19 de dezembro de 2013,

Carlos Alberto Richa
Governador do Estado

Desembargador Guí/lJerme Luiz Gomes
Presidente do Tribunal de Justiça do Estado

Cezar Sllvesl,.i
Secretario EspeCial de Govemo

Reinhold Slephanes
Chefe da Casa Civil
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